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DCOMP.. ~NECESSIDADE DE ANALISE DO CREDITO PELA
AUTORIDADE DE ORIGEM.

Como a existéncia e quantificacdo dos alegados créditos de IRPJ decorrentes
de equivoco quanto a aplicacdo do regime de competéncia, e ndo caixa, na
tributacdo de receitas de variacdo cambial ndo foram objeto de andlise, cabe a
unidade de origem proceder tal verificagdo com a prolacdo de novo despacho
decisorio, devendo o rito processual ser retomado desde seu inicio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO
PARCIAL ao RECURSO VOLUNTARIO, para que a DRF analise a liquidez do indébito,
considerando a tributacdo das variagcbes cambiais por regime de caixa e, em seguida, prolate
novo despacho decisério, devendo o rito processual ser retomado desde seu inicio.

(documento assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Luis Henrigue Marotti Toselli - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante
Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Efigénio de Freitas Junior, Gisele Barra Bossa,
Carmen Ferreira Saraiva (Suplente Convocada), Alexandre Evaristo Pinto, Marcelo José Luz de
Macedo (Suplente Convocado) e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente). Ausente o
conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira.

Relatorio

Trata-se de processo administrativo decorrente de DCOMP (fls. 34/39),
transmitida para formalizar compensacOes de créditos de IRPJ, referentes aos meses de janeiro,
marco e abril de 2003, com débitos proprios do contribuinte.
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 DCOMP. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CRÉDITO PELA AUTORIDADE DE ORIGEM.
 Como a existência e quantificação dos alegados créditos de IRPJ decorrentes de equívoco quanto à aplicação do regime de competência, e não caixa, na tributação de receitas de variação cambial não foram objeto de análise, cabe à unidade de origem proceder tal verificação com a prolação de novo despacho decisório, devendo o rito processual ser retomado desde seu início.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao RECURSO VOLUNTÁRIO, para que a DRF analise a liquidez do indébito, considerando a tributação das variações cambiais por regime de caixa e, em seguida, prolate novo despacho decisório, devendo o rito processual ser retomado desde seu início.
 (documento assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Luis Henrique Marotti Toselli - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Efigênio de Freitas Junior, Gisele Barra Bossa, Carmen Ferreira Saraiva (Suplente Convocada), Alexandre Evaristo Pinto, Marcelo José Luz de Macedo (Suplente Convocado) e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente). Ausente o conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira.
 
  Trata-se de processo administrativo decorrente de DCOMP (fls. 34/39), transmitida para formalizar compensações de créditos de IRPJ, referentes aos meses de janeiro, março e abril de 2003, com débitos próprios do contribuinte.
De acordo com os esclarecimentos prestados pela empresa (fls. 2/6), houve recolhimentos a maior de IRPJ naquelas competências, por ela ter equivocadamente calculado o referido imposto pelo regime de competência em relação ao reconhecimento de suas receitas de variações cambiais, e não pelo regime de caixa, conforme permitido pelo artigo 30 da Medida provisória n. 2.158-35.
Aduz, ainda, que não há no texto legal citado, nem tampouco em atos administrativos infralegais editados pela Receita Federal, qualquer regulamentação acerca de quando e de que forma a pessoa jurídica tributada pelo lucro real poderá exercer a referida opção no decorrer do ano calendário, sendo a DIPJ o instrumento legal para exercício da opção pelo regime de caixa.
Por meio do despacho decisório (fls. 52), que aprovou o Parecer Seort de fls. 50/51, as compensações não foram homologadas, sob o entendimento de que o pagamento mensal feito com base na competência indicaria a opção por este regime, não podendo a empresa alterar posteriormente a sistemática adotada.
Houve apresentação de Manifestação de Inconformidade (fls. 54/68), a qual reitera o entendimento de que o regime de caixa deve ser aferido quando da apresentação da DIPJ, e não exclusivamente com base no recolhimento mensal do tributo.
Em Sessão de 14 de março de 2007, a DRJ julgou a Manifestação de Inconformidade improcedente, por meio do Acórdão de fls. 75/85, que restou assim ementado:

DIREITO À RESTITUIÇÃO. TRIBUTO E CONTRIBUIÇÃO. VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVAS. TAXA DE CÂMBIO. REGIME DE COMPETÊNCIA. OPÇÃO.
Incabível o direito à restituição de tributo ou contribuição calculado com base nas variações monetárias ativas em função da taxa de câmbio, oferecidas à tributação com base no regime de competência, cuja opção é exercida quando a pessoa jurídica, sujeita à apuração do imposto pelo lucro real, realiza o recolhimento do IRPJ pela sistemática de estimativa mensal aplicável para todo o Ano-calendário em que se deu o primeiro recolhimento.

Cientificada da decisão em 13/04/2007 (fls. 86 - sexta-feira), a contribuinte, em 14/05/2017, interpôs recurso voluntário (fls. 87/102), onde basicamente reitera as alegações de defesa e questiona determinados pontos da decisão da DRJ.
É o relatório.

 Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
Conforme visto, o fundamento para a não homologação das compensações pleiteadas pelo contribuinte foi o de que não haveria IRPJ a maior, uma vez que teria havido exercício da opção pela tributação das variações cambiais com base no regime de competência por ocasião dos pagamentos de estimativas feitos pelo próprio contribuinte nos meses de janeiro, março e abril de 2003.
Aos olhos da DRJ, �ao fazer o recolhimento da estimativa do IRPJ, incluindo no seu cálculo o valor das variações monetárias ativas pelo regime de competência, ao invés do regime de caixa, neste momento ela exerceu a opção de reconhecimento pelo regime de competência previsto no art. 30, §2°, da MP n° 2.158-31, de 2001�.
Já o contribuinte sustenta que tais pagamentos constituem indébitos, uma vez que, quando da entrega da DIPJ - instrumento apto a definir a sistemática adotada - teria informado ser optante pelo regime de caixa, e não competência.
Pois bem. 
A opção de regime de caixa ou competência no que diz respeito à tributação de variações cambiais foi introduzida pelo art. 30, MP n° 2.158-31/2001, verbis:

Art. 30. A partir de 1o de janeiro de 2000, as variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas, para efeito de determinação da base de cálculo do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, bem assim da determinação do lucro da exploração, quando da liquidação da correspondente operação.
§ 1o À opção da pessoa jurídica, as variações monetárias poderão ser consideradas na determinação da base de cálculo de todos os tributos e contribuições referidos no caput deste artigo, segundo o regime de competência.
§ 2o A opção prevista no § 1o aplicar-se-á a todo o ano-calendário.
§ 3o No caso de alteração do critério de reconhecimento das variações monetárias, em anos-calendário subseqüentes, para efeito de determinação da base de cálculo dos tributos e das contribuições, serão observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal.

Como se percebe, "a norma é clara" no sentido de que a opção para o reconhecimento de receitas - seja pelo regime de caixa ou pelo o regime de competência - é definitiva e irretratável para todo o ano calendário.
Ocorre, porém, que não há, no referido texto legal, qualquer definição acerca do momento e forma da pessoa jurídica tributada pelo lucro real exercer a referida opção no decorrer do ano calendário. Também não é possível aferir, apenas com base nos recolhimentos mensais do IRPJ, qual de fato teria sido o regime eleito pelo contribuinte para tributar suas receitas de variação monetária ativa.
Na prática, cumpre observar que o único registro formal acerca do regime adotado pelo contribuinte no que diz respeito à opção de tributação das variações cambiais realmente é a DIPJ, a qual, segundo alega o contribuinte, registrou o regime de caixa como método eleito, e não o regime de competência. Daí, então, surgiria o crédito ora compensado.
Nesse contexto, tendo em vista que as autoridades fiscais não têm meios para aferir o regime escolhido pelo contribuinte para apuração de sua receita de variação cambial antes da entrega da DIPJ, realmente não há fundamento que sustente a conclusão de que o momento do exercício da referida opção já ocorre e seria irretratável quando do recolhimento da estimativa de IRPJ.
Pelo contrário, somente por ocasião da transmissão da DIPJ é que a opção por caixa ou competência resta formalizada perante o fisco.
Há, inclusive, julgados desse E. Conselho que assim se posicionaram. Veja:

COFINS. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÕES CAMBIAIS. HEDGE E SWAP. Para os períodos de apuração do ano de 1999 o reconhecimento das receitas decorrentes de variações cambiais ativas era efetuado pelo regime de competência. O reconhecimento das receitas relativas à variação cambial ativa pelo regime de competência, assim demonstrado por meio das DIPJ relativas aos anos de 2000 a 2002, desautoriza a contestação do lançamento de ofício sob a alegação do direito de fazê-lo pelo regime de caixa. Tendo optado pela tributação com base no lucro real, é incabível invocar o art. 2º da IN SRF nº 104/98 para pleitear o reconhecimento das receitas auferidas em operações de hedge e swap pelo regime de caixa. (Acórdão 201-78.684. Data da decisão: 13/09/2005).

IRPJ/CSL - ACOLHIMENTO DE DECLARAÇÃO RETIFICADORA DEPOIS DE CONCLUÍDA AÇÃO FISCAL COM FINALIDADE DE MUDANÇA DE OPÇÃO NA FORMA DE APURAÇÃO DO LUCRO - IMPOSSIBILIDADE - A entrega da declaração define a opção do regime escolhido pelo sujeito passivo nos termos da Lei 9430/1996. Não é admitida retificação de declaração apenas com a finalidade de mudança no regime, mais ainda, quando o contribuinte se encontrava sob ação fiscal. (Acórdão 108-07.491. Data da decisão: 14/08/2003).

Nesse sentido, considero o fundamento para a não homologação das compensações que deram ensejo ao presente contencioso improcedente, mas entendo que devem a opção pelo regime de caixa em DIPJ, assim como o montante exato do indébito, serem analisados e confirmados.
Destaca-se, aqui, a seguinte passagem da decisão de primeira instância:

7. [...] os alegados recolhimentos realizados a maior objeto do Pedido de Compensação não foram examinados por parte da Autoridade �a quo� no tocante à certeza e liquidez dos valores, a qual limitou-se a se manifestar sobre a alegada existência do direito de compensar, sem, entretanto, adentrar ao mérito dos valores (cálculo, efetividade dos recolhimentos, oferecimento dos valores à tributação, montante da pretendida exclusão de receita, etc), razão pela qual, tal verificação, ou seja, a alegada existência dos valores recolhidos e objeto do Pedido de Restituição, NÃO ESTÁ EFETIVAMENTE DEMONSTRADA, e assim, a lide se prende a definir exclusivamente se o momento da opção previsto no artigo 30, da citada MP, é a data do recolhimento indicada no r. Despacho, ou a data da entrega da DIPJ, como defende a Interessada.
8. Portanto, caso seja aqui considerada consistente a tese da Contribuinte de que o momento da opção seria na DIPJ, e de que os recolhimentos teriam sido decorrentes de alegado erro, entendo que o processo deve retomar à DRF para que na execução se apure a certeza e liquidez do alegado indébito tributário pleiteado, ou seja, se os valores reclamados correspondem ao tributo incidente sobre o resultado das operações de câmbio apurado pelo regime de competência como aqui ora alegado.

Feitas essas considerações, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao RECURSO VOLUNTÁRIO, para que a DRF analise a liquidez do indébito, considerando a tributação das variações cambiais por regime de caixa e, em seguida, prolate novo despacho decisório, devendo o rito processual ser retomado desde seu início.
É como voto
(documento assinado digitalmente)
Luis Henrique Marotti Toselli
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De acordo com os esclarecimentos prestados pela empresa (fls. 2/6), houve
recolhimentos a maior de IRPJ naquelas competéncias, por ela ter equivocadamente calculado o
referido imposto pelo regime de competéncia em relacdo ao reconhecimento de suas receitas de
variagcOes cambiais, e ndo pelo regime de caixa, conforme permitido pelo artigo 30 da Medida
provisoria n. 2.158-35.

Aduz, ainda, que ndo h& no texto legal citado, nem tampouco em atos
administrativos infralegais editados pela Receita Federal, qualquer regulamentacdo acerca de
quando e de que forma a pessoa juridica tributada pelo lucro real podera exercer a referida opgéao
no decorrer do ano calendario, sendo a DIPJ o instrumento legal para exercicio da opcao pelo
regime de caixa.

Por meio do despacho decisorio (fls. 52), que aprovou o Parecer Seort de fls.
50/51, as compensacOes ndo foram homologadas, sob o entendimento de que o pagamento
mensal feito com base na competéncia indicaria a opgao por este regime, ndo podendo a empresa
alterar posteriormente a sistematica adotada.

Houve apresentacdo de Manifestacdo de Inconformidade (fls. 54/68), a qual
reitera 0 entendimento de que o regime de caixa deve ser aferido quando da apresentacdo da
DIPJ, e ndo exclusivamente com base no recolhimento mensal do tributo.

Em Sessdo de 14 de marco de 2007, a DRJ julgou a Manifestacdo de
Inconformidade improcedente, por meio do Acordéo de fls. 75/85, que restou assim ementado:

DIREITO A RESTITUICAO. TRIBUTO E CONTRIBUICAO. VARIACOES
MONETARIAS ATIVAS. TAXA DE CAMBIO. REGIME DE COMPETENCIA.
OPCAO.

Incabivel o direito a restituicdo de tributo ou contribuicdo calculado com base nas
variagBes monetdrias ativas em funcdo da taxa de cAmbio, oferecidas a tributagcdo com
base no regime de competéncia, cuja opcdo é exercida quando a pessoa juridica, sujeita
a apuracao do imposto pelo lucro real, realiza o recolhimento do IRPJ pela sistematica
de estimativa mensal aplicvel para todo o Ano-calendario em que se deu o primeiro
recolhimento.

Cientificada da decisdo em 13/04/2007 (fls. 86 - sexta-feira), a contribuinte, em
14/05/2017, interpds recurso voluntario (fls. 87/102), onde basicamente reitera as alegacdes de
defesa e questiona determinados pontos da decisdo da DRJ.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende os demais pressupostos de
admissibilidade, razéo pela qual dele conhego.

Conforme visto, o fundamento para a ndo homologacdo das compensagdes
pleiteadas pelo contribuinte foi o de que ndo haveria IRPJ a maior, uma vez que teria havido
exercicio da opc¢éo pela tributacdo das variacfes cambiais com base no regime de competéncia
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por ocasido dos pagamentos de estimativas feitos pelo proprio contribuinte nos meses de janeiro,
marco e abril de 2003.

Aos olhos da DRJ, “ao fazer o recolhimento da estimativa do IRPJ, incluindo no
seu célculo o valor das variacBes monetarias ativas pelo regime de competéncia, ao invés do
regime de caixa, neste momento ela exerceu a opcdo de reconhecimento pelo regime de
competéncia previsto no art. 30, §2°, da MP n° 2.158-31, de 2001”.

Ja o contribuinte sustenta que tais pagamentos constituem indébitos, uma vez que,
quando da entrega da DIPJ - instrumento apto a definir a sistematica adotada - teria informado
ser optante pelo regime de caixa, € ndo competéncia.

Pois bem.

A opcao de regime de caixa ou competéncia no que diz respeito a tributacdo de
varia¢des cambiais foi introduzida pelo art. 30, MP n° 2.158-31/2001, verbis:

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 2000, as variagdes monetarias dos direitos de
crédito e das obrigagcBes do contribuinte, em funcdo da taxa de cambio, serdo
consideradas, para efeito de determinacéo da base de calculo do imposto de renda, da
contribui¢do social sobre o lucro liquido, da contribuigdo para o PIS/PASEP e COFINS,
bem assim da determinagdo do lucro da exploragdo, quando da liquidagdo da
correspondente operag&o.

8§ 1° A opcéo da pessoa juridica, as variagBes monetérias poder&o ser consideradas na
determinagdo da base de calculo de todos os tributos e contribuicBes referidos no caput
deste artigo, segundo o regime de competéncia.

§ 2° A opcdo prevista no § 1° aplicar-se-a a todo o ano-calendario.

§ 3° No caso de alteragdo do critério de reconhecimento das variagdes monetarias, em
anos-calendario subseqiientes, para efeito de determinagdo da base de célculo dos
tributos e das contribuicfes, serdo observadas as normas expedidas pela Secretaria da
Receita Federal.

Como se percebe, "a norma é clara” no sentido de que a opg¢do para O
reconhecimento de receitas - seja pelo regime de caixa ou pelo o regime de competéncia - é
definitiva e irretratvel para todo o ano calendario.

Ocorre, porém, que nao ha, no referido texto legal, qualquer defini¢do acerca do
momento e forma da pessoa juridica tributada pelo lucro real exercer a referida opgdo no
decorrer do ano calendario. Também ndo é possivel aferir, apenas com base nos recolhimentos
mensais do IRPJ, qual de fato teria sido o regime eleito pelo contribuinte para tributar suas
receitas de variagdo monetaria ativa.

Na prética, cumpre observar que o Unico registro formal acerca do regime adotado
pelo contribuinte no que diz respeito a opcao de tributacdo das variagcbes cambiais realmente € a
DIPJ, a qual, segundo alega o contribuinte, registrou o regime de caixa como método eleito, e
ndo o regime de competéncia. Dai, entdo, surgiria o crédito ora compensado.

Nesse contexto, tendo em vista que as autoridades fiscais ndo ttm meios para
aferir o regime escolhido pelo contribuinte para apuracdo de sua receita de variagdo cambial
antes da entrega da DIPJ, realmente ndo hd fundamento que sustente a conclusdo de que o
momento do exercicio da referida opgdo ja ocorre e seria irretratdvel quando do recolhimento da
estimativa de IRPJ.
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Pelo contrario, somente por ocasido da transmissdo da DIPJ é que a opc¢éo por
caixa ou competéncia resta formalizada perante o fisco.

H4, inclusive, julgados desse E. Conselho que assim se posicionaram. Veja:

COFINS. BASE DE CALCULO. VARIACOES CAMBIAIS. HEDGE E SWAP. Para
os periodos de apuragdo do ano de 1999 o reconhecimento das receitas decorrentes de
variagdes cambiais ativas era efetuado pelo regime de competéncia. O reconhecimento
das receitas relativas a variagdo cambial ativa pelo regime de competéncia, assim
demonstrado por meio das DIPJ relativas aos anos de 2000 a 2002, desautoriza a
contestacdo do lancamento de oficio sob a alegacdo do direito de fazé-lo pelo regime de
caixa. Tendo optado pela tributacdo com base no lucro real, é incabivel invocar o art. 2°
da IN SRF n° 104/98 para pleitear o reconhecimento das receitas auferidas em
operacBes de hedge e swap pelo regime de caixa. (Acorddo 201-78.684. Data da
decisdo: 13/09/2005).

IRPJ/CSL - ACOLHIMENTO DE DECLARACAO RETIFICADORA DEPOIS DE
CONCLUIDA ACAO FISCAL COM FINALIDADE DE MUDANGCA DE OPCAO NA
FORMA DE APURAGCAO DO LUCRO - IMPOSSIBILIDADE - A entrega da
declaracéo define a opgéo do regime escolhido pelo sujeito passivo nos termos da Lei
9430/1996. Nédo é admitida retificacdo de declaracdo apenas com a finalidade de
mudanca no regime, mais ainda, quando o contribuinte se encontrava sob acéo fiscal.
(Ac6rdao 108-07.491. Data da decisdo: 14/08/2003).

Nesse sentido, considero o fundamento para a ndo homologacdo das
compensacOes que deram ensejo ao presente contencioso improcedente, mas entendo que devem
a opcdo pelo regime de caixa em DIPJ, assim como o montante exato do indébito, serem
analisados e confirmados.

Destaca-se, aqui, a seguinte passagem da decisdo de primeira instancia:

7. [...] os alegados recolhimentos realizados a maior objeto do Pedido de Compensagdo
ndo foram examinados por parte da Autoridade “a quo” no tocante a certeza e liquidez
dos valores, a qual limitou-se a se manifestar sobre a alegada existéncia do direito de
compensar, sem, entretanto, adentrar ao mérito dos valores (célculo, efetividade dos
recolhimentos, oferecimento dos valores & tributacdo, montante da pretendida exclusdo
de receita, etc), raz&o pela qual, tal verificagdo, ou seja, a alegada existéncia dos valores
recolhidos e objeto do Pedido de Restituicio, NAO ESTA EFETIVAMENTE
DEMONSTRADA, e assim, a lide se prende a definir exclusivamente se 0 momento da
opc¢do previsto no artigo 30, da citada MP, é a data do recolhimento indicada no .
Despacho, ou a data da entrega da DIPJ, como defende a Interessada.

8. Portanto, caso seja aqui considerada consistente a tese da Contribuinte de que o
momento da opgao seria na DIPJ, e de que os recolhimentos teriam sido decorrentes de
alegado erro, entendo que o processo deve retomar a DRF para que na execucao se
apure a certeza e liquidez do alegado indébito tributério pleiteado, ou seja, se os valores
reclamados correspondem ao tributo incidente sobre o resultado das operagdes de
cambio apurado pelo regime de competéncia como aqui ora alegado.

~ Feitas essas consideracdes, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao RECURSO
VOLUNTARIO, para que a DRF analise a liquidez do indébito, considerando a tributacdo das
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variacdes cambiais por regime de caixa e, em seguida, prolate novo despacho decisorio, devendo
0 rito processual ser retomado desde seu inicio.

E como voto

(documento assinado digitalmente)

Luis Henrique Marotti Toselli



